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PARECER Nº 656, DE 2023

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 87, DE 2020
De autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, o projeto em epígrafe “estabelece período mínimo para armazenamento de imagens em dispositivos de monitoramento e gravação eletrônica em circuito fechado nos estabelecimentos e locais com grande circulação de pessoas”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 4ª Sessões Ordinárias da 19º legislatura (de 16/03/2020 a 22/06/2020), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, oportunidade em que recebeu parecer favorável.
Na sequência, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários a fim de que esta aprecie o mérito da proposição, conforme preconiza o artigo 31, § 9º, do Regimento Interno, tendo recebido parecer favorável do então Relator.
Com o início da 20ª legislatura, a propositura foi redistribuída e, na qualidade de relatora, entendo que a mesma apresenta uma contribuição fundamental para a elevação do nível probatório das investigações criminais, que é medida urgente e necessária à administração da justiça e ao combate às condenações injustas que vitimam, sobretudo, a população negra e periférica do nosso estado.
Uma vez reconhecida a elevada virtude do Projeto, é fundamental garantir a sua viabilidade compatibilizando seus dispositivos com as legislação federal vigente no que se refere a procedimentos investigativos, bem como a prerrogativas e responsabilidades dos delegados de polícia e advogados, sendo certo que tais medidas são fundamentais para sejam atingidos seus objetivos de contribuir efetivamente com a segurança pública.
Portanto, verificamos que a proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Desta forma, naquilo que nos cabe examinar, o projeto deve ser aprovado. Contudo, a fim de adequar sua redação à técnica legislativa adotada por esta Casa, sugerimos a seguinte
EMENDA
Dê-se ao artigo 1º, §2º do Projeto de Lei nº 87 de 2020 a seguinte redação:
Artigo 1º, §2º - Sem prejuízo do disposto no Artigo 1º, §3º desta Lei, o acesso de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, ao material a que se refere o caput deste artigo, será concedido somente mediante autorização judicial, a qual deverá indicar expressamente o intervalo de tempo a ser disponibilizado.
Dê-se ao artigo 1º, §3º do Projeto de Lei nº 87 de 2020 a seguinte redação:
Artigo 1º, §3º Na hipótese do registro de imagem e áudio que ensejem a prova de fatos tipificados na lei penal brasileira como crime, fica assegurado o acesso da Polícia Judiciária ao material a que se refere o caput deste artigo, devendo ser fornecido pelo responsável quando solicitado pela autoridade policial, conforme previsão dos arts. 6 e 9 do Código de Processo Penal e do art. 2º, inc. II da Lei 12.830 de 2013.
Dê-se ao artigo 1º §4º do Projeto de Lei n º87 de 2020, a seguinte redação:
§4º É assegurado a todas as pessoas que figurem em gravação obtida de acordo com esta lei o direito de acesso ao material registrado por sistema de monitoramento de imagem e áudio, que só poderá ser negado pelo responsável legal do logradouro no caso de a filmagem constituir:
1. ameaça aos direitos e garantias de terceiros;
2. prejuízo à apuração de atos ilícitos e inquéritos criminais;
Dê-se ao artigo 4º Parágrafo Único do Projeto de Lei n º87 de 2020, a seguinte redação:
Parágrafo único - Na hipótese do registro de imagem e áudio que ensejem a prova de fatos tipificados na lei penal brasileira como crime, sem prejuízo de eventual comunicação ao Ministério Público ou autoridade judicial, a pessoa responsável pela manutenção do sistema deverá comunicar imediatamente o fato à Polícia Judiciária responsável pela circunscrição de onde estiver instalado o equipamento, até o máximo de 72 (setenta e duas) horas do registro, sob pena de incorrer nas mesmas penas dispostas no caput.
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 87 de 2020, com a emenda ora apresentada.
Ediane Maria - Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA EDIANE MARIA, FAVORÁVEL AO PROJETO, COM A EMENDA ORA APRESENTADA.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 14/6/2023.

Major Mecca - Presidente

Agente Federal Danilo Balas
Favorável ao voto da relatora 

Major Mecca
Favorável ao voto da relatora 

Conte Lopes
Favorável ao voto da relatora 

Reis
Favorável ao voto da relatora 

Eduardo Suplicy
Favorável ao voto da relatora 

Rafa Zimbaldi
Favorável ao voto da relatora 

Altair Moraes
Favorável ao voto da relatora 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto da relatora 

Ediane Maria
Favorável ao voto da relatora 

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora 
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